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Resumo: A Constituição Federal de 1988 assegura a liberdade religiosa, ao 
mesmo tempo em que, respalda a imunidade tributária. A primeira é dada como 
justificativa da segunda, porém, a liberdade religiosa abrange para além do 
direito de culto, o direito de crer e de não crer em nada, já que o Brasil é um 
Estado laico. Dessa forma, a não arrecadação de tributos prejudica pessoas 
que não tem nenhuma fé. Todavia, sabe-se que as religiões, em sua maioria, 
também cumprem uma função social importante, auxiliando o Estado na 
construção de uma sociedade mais justa e equilibrada. Através de um estudo 
bibliográfico via método dedutivo, foi possível concluir que a laicidade estatal é 
necessária para garantir a liberdade religiosa, mas não a imunidade tributária, 
devendo ser aprimorado tal instituto.  
Palavras-chave: imunidade tributária, templos religiosos, laicidade, liberdade 
religiosa. 
 
Abstract: The Federal Constitution of 1988 ensures religious freedom and tax 
immunity to religious temples. The first one is given as justification for the 
second, but religious freedom encompasses something else than right to 
worship: both the right to believe and not believe in anything, once Brazil is a 
secular State. In this way, the tax immunity could harm people who have no 
religion. However, it is known that religion fulfill an important social function by 
helping the State to build a more just and balanced society. Through a 
bibliographic study using deductive method, it was possible to conclude that 
State secularism is necessary to ensures religious freedom but not tax 
immunity, so the precepts must to be improved. 
Keywords: tax immunity, religious temples, secularism, religious freedom. 
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Introdução 
 
O presente trabalho refere-se a um tema de grande importância no 
âmbito jurídico, principalmente em ramos do direito constitucional e do direito 
tributário: a imunidade tributária dos templos de qualquer culto, tendo em vista 
a liberdade religiosa e a laicidade do Estado, no contexto social brasileiro. 
De fato, a função essencial dos tributos em geral é arrecadar verbas 
para o Estado, de forma que este possa garantir à coletividade uma vida mais 
digna, mediante prestação de serviços e a promoção de políticas públicas.  
Ocorre que a Constituição Federal de 1988 conferiu imunidade tributária 
a algumas entidades, dentre as quais se enquadra os templos de qualquer 
culto. Assim, se o Estado deixa de arrecadar, alguns serviços deixam de ser 
prestados prejudicando, em especial, os que não possuem crença alguma, os 
quais também são amparados pelo Estado laico.  
De outra banda, sabe-se que as religiões, em sua maioria, também 
cumprem uma função social importante, auxiliando o Estado na construção de 
uma sociedade mais justa e equilibrada.  
O debate torna-se ainda mais instigante quando analisada a questão do 
Estado laico por meio da recente decisão dada pelo Supremo Tribunal Federal 
em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4439 julgando improcedente a ADI 
que questionava o modelo de ensino religioso nas escolas da rede pública e, 
por maioria dos votos, se entendeu que o ensino pode ter confessional, 
vinculado às diversas religiões e respeitando a laicidade estatal. Além disso, 
abusos cometidos por líderes religiosos, por meio de confusão patrimonial de 
pessoa física e jurídica, que se utilizam da imunidade e da liberdade religiosa 
para constituir grandes impérios pessoais, além de ferir princípios 
constitucionais como o da livre concorrência devem se fazer presente. 
Para tanto, além desta e das considerações finais, o presente estudo foi 
dividido em duas partes. Na primeira, será abordada a obrigação de tributar e a 
imunidade tributária. Na segunda, a liberdade religiosa e a laicidade estatal.  
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1 Obrigação De Tributar X Imunidade Tributária 
O presente item tem por objeto explorar o dever geral do Estado em 
tributar e sua limitação constitucionalmente específica imposta. 
 
1.1 Obrigação de tributar 
 
A palavra tributo remete a uma ideia de pagamento. Isso porque o tributo 
constitui uma espécie de obrigação da qual o Estado é o credor e o contribuinte 
(que pode ser pessoa física ou jurídica) é o devedor. A obrigação nasce em 
decorrência de fato gerador que se amolda a um dispositivo geral. Em outras 
palavras, a obrigação nasce quando o fato se subsome ao que está previsto na 
lei como tributo. 
O conceito de tributo não é unânime na doutrina. O Código Tributário 
Nacional, instituído pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, o define da 
seguinte maneira: 
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 
Todavia, o conceito legal sofre críticas na doutrina, já que o mesmo 
demonstra a redundância de alguns termos como “prestação pecuniária, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir”, além de impropriedade lógica da 
expressão “prestação compulsória”. Isso porque, toda prestação pecuniária só 
poderia se expressar em moeda, além de que toda prestação é compulsória. 
Diante disso, tributo pode ser considerado como uma “prestação pecuniária 
não sancionatória de ato ilícito, instituída em lei e devida ao Estado ou a 
entidades não estatais de fins de interesse público” (AMARO, 2016, p. 47, grifo 
do autor). 
Da mesma forma, amparado pela Constituição, eis outra definição, a 
qual melhor se amolda aos objetivos contidos na Lei Maior: 
Cuida-se de prestação em dinheiro exigida compulsoriamente, pelos 
entes políticos ou por outras pessoas jurídicas de direito público, de 
pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem promessa de devolução, 
forte na ocorrência de situação estabelecida por lei que revele sua 
capacidade contributiva ou que consubstancie atividade estatal a elas 
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diretamente relacionada, com vista à obtenção de recursos para o 
financiamento geral do Estado, para o financiamento de fins 
específicos realizados e promovidos pelo próprio Estado ou por 
terceiros em prol do interesse público (PAULSEN, 2015, p. 38). 
 Com o advento da Constituição Federal de 1988, a qual aproveitou parte 
do sistema tributário anterior, delineou-se o modelo atual de tributação, no qual 
foram inseridas as limitações do poder de tributar, constante nos artigos 150 a 
152 e entendidas como cláusulas pétreas. Nessa seção destinada às 
limitações encontram-se as imunidades tributárias, dentre as quais se destaca 
a vedação que o Estado tem de instituir impostos (que é uma espécie de 
tributo) sobre os templos de qualquer culto. 
Entendido como um instrumento estatal o tributo serve para garantir os 
direitos fundamentais e sociais. Nesse sentido,  
Não há mesmo como conceber a liberdade de expressão, a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada, o exercício do direito 
de propriedade, a garantia de igualdade, a livre iniciativa, a liberdade 
de manifestação do pensamento, a livre locomoção e, sobretudo, a 
ampla gama de direitos sociais, senão no bojo de um Estado 
Democrático de Direito, Social e Tributário (PAULSEN, 2015, p. 21). 
Como se sabe, o termo tributo compreende um gênero, do qual são 
espécies os Impostos, as Taxas, as Contribuições de Melhoria, os 
Empréstimos Compulsórios e as Contribuições Especiais (esta última também 
denominada para fiscal). Para o presente estudo Em tempo, é imperioso frisar 
que, embora seja comum se falar em imunidade tributária, as imunidades 
previstas no art. 150, VI, da Constituição Federal de 1988 não se aplicam a 
todas as espécies de tributo, mas somente aos impostos. Assim, segundo 
Rosa Júnior (2000, p. 348, grifo do autor), a definição legal demonstra que o 
imposto “corresponde a um tributo não-vinculado porque é devido pelo 
contribuinte independentemente de qualquer contraprestação por parte do 
Estado...”. Além disso, segundo Furlan (2002, p. 176, grifo da autora): 
Imposto é espécie do gênero tributo, ou seja, também consiste num 
vínculo entre o Estado e contribuinte decorrente de um fato lícito 
previsto em lei, tendo por objeto uma prestação pecuniária. Distingue-
se das demais espécies tributárias pelo seu “fato gerador” (hipótese 
de incidência), que será sempre um comportamento do contribuinte 
ou uma situação na qual ele se encontre. Em outros falares, se a 
hipótese de incidência do tributo consistir numa atuação estatal, 
cuidar-se-á de taxa ou de contribuição de melhoria, jamais de 
imposto, ainda que tenha recebido essa denominação pelo legislador 
(a propósito, v. art. 4º, I, do CTN). 
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1.2 Imunidade tributária 
 
Imunidade tributária refere-se a uma limitação do poder de tributar, 
contida na Constituição de 1988, na qual alguns fatos ou pessoas não podem 
ser atingidos pelas normas tributárias.  Assim,  
a norma constitucional de desoneração tributária, que, justificada no 
conjunto de caros valores proclamados na Carta Magna, inibe 
negativamente a atribuição de competência impositiva e credita ao 
beneficiário o direito público subjetivo de “não incomodação” perante 
o ente tributante (SABBAG, 2016, p. 298). 
 Em outras palavras, a norma constitucional deixa, por meio de alguma 
especificidade, fora do campo no qual é autorizada a instituição do tributo 
(AMARO, 2016, p. 176), ou ainda, a imunidade tributária é uma “delimitação negativa 
da competência tributária” (SABBAG, 2016, p. 295, grifo do autor). 
Alguns autores afirmam que a norma imunizante visa proteger valores 
consagrados pela Constituição como a política, a religião, a ética e decorre de 
“sublimes princípios e garantias constitucionais, que, dotados de expressiva 
carga axiológica, são vocacionados a limitar o poder de tributar” (SABBAG, 
2016, p. 295, grifo do autor). Dessa forma, tem-se que a imunidade tributária 
protegeria algum direito ou garantia fundamental. Assim, no caso da não 
tributação do papel de imprensa, prestigiou-se a garantia da liberdade de 
expressão. Já em relação à imunidade dos templos, a norma teve como 
objetivo, segundo alguns autores, ampliar a liberdade de crença. 
 Sobre a limitação de tributar, o alcance normativo reflete debates 
interessantes no ordenamento jurídico, especialmente no que diz respeito ao 
conceito da expressão “templos de qualquer culto”.  
Pode-se afirmar [...] que, para a doutrina clássica, “templo de 
qualquer culto” significa o prédio onde se realizam homenagens a 
entidades espirituais (primeira subcorrente – mais restritiva), bem 
como suas adjacências, abrangendo o local do culto, as casas 
paroquiais, residências dos párocos etc. (segunda subcorrente – mais 
flexível). Já para a concepção contemporânea, dita expressão 
significa a própria instituição religiosa, ou seja, a imunidade dos 
templos alcança a religião como um todo, não podendo restringir-se 
aos prédios envolvidos nos cultos (MARRONI NETO, 2010, p. 232). 
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Além disso, no que se refere ao valor semântico dos termos “templo” e 
“culto”, a partir do qual se pode adotar uma postura interpretativa mais ampla 
ou mais restrita, ressalta-se que: 
Dúvidas surgiram sobre a amplitude semântica do vocábulo culto, 
pois, na conformidade da acepção que tomarmos, a outra palavra – 
templo – ficará prejudicada. Somos por uma interpretação 
extremamente lassa da locução culto religioso. Cabem no campo de 
sua irradiação semântica todas as formas racionalmente possíveis de 
manifestação organizada de religiosidade, por mais estrambóticas, 
extravagantes ou exóticas que sejam. E as edificações onde se 
realizarem esses rituais haverão de ser consideradas templos. 
Prescindível dizer que o interesse da coletividade e todos os valores 
fundamentais tutelados pela ordem jurídica concorrem para 
estabelecer os limites de efusão da fé religiosa e a devida utilização 
dos templos onde se realize. E quanto ao âmbito de compreensão 
destes últimos (os templos), também há de prevalecer uma exegese 
bem larga, atentando-se, apenas, para os fins específicos de sua 
utilização (CARVALHO, 2012, p. 195, grifos do autor). 
 Apesar da perceptível tendência de se ampliar ao máximo a 
interpretação no que se refere à abrangência da imunidade religiosa, o 
Supremo Tribunal Federal já decidiu em 2012, via RE: 562351-RS que a 
maçonaria não se encaixa no conceito de culto, pois em suas lojas nenhuma 
religião é professada, não fazendo jus à imunidade. Tal decisão foi criticada 
pela doutrina, pois o conceito de religião é aberto. Nesse sentido, Sabbag 
(2016, p. 361, grifo do autor) adverte: 
A nosso sentir, a maçonaria deve ser considerada uma verdadeira 
religião, à semelhança de tantas outras que harmonicamente 
coexistem em nosso Estado laico. Seu rito está inserido em sistema 
sacramental e, como tal, apresenta-se pelo aspecto externo (a liturgia 
cerimonial, a doutrina e os símbolos) e pelo aspecto interno (a liturgia 
espiritual ou mental, acessível com exclusividade ao maçom que 
tenha evoluído na utilização da imaginação espiritual). Não se pode 
perder de vista que o conceito de religião é aberto, inexistindo um 
regramento legal ou constitucional. Vale dizer que a conceituação de 
religião, longe de ser “substancial” – em que se perscruta 
aleatoriamente o elemento conteudístico –, deverá ser funcional, 
abrindo-se para quaisquer agrupamentos litúrgicos em que os 
participantes se coobriguem moralmente a agir sob certos princípios. 
Nessa medida, o intérprete deve buscar o sentido mais abrangente, 
sob pena de colocar em risco as crenças de grupos minoritários. 
 
Todavia, como adverte Simioni (2014), ao alargar as hipóteses de 
imunidades tributárias para diferentes práticas comerciais realizadas por 
organizações religiosas, o Estado brasileiro se afasta se da racionalidade 
pública e viola o princípio da igual liberdade e igual dignidade de seus 
cidadãos. Isso porque, atividades comerciais de organizações religiosas são 
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privilegiadas em detrimento das mesmas atividades desenvolvidas por sujeitos 
não religiosos, provocando distorções no mercado e situações de concorrência 
desleal. Assim:  
Do ponto de vista da justiça fiscal, quando o Estado não é 
suficientemente eficaz em sua política tributária, no sentido de que 
seus instrumentos (Normativos e institucionais) fiscais não são 
eficazes na promoção e garantia da igual liberdade e igual dignidade 
de todos os seus cidadãos, então, há que (re)pensar a que(m) serve 
o direito de liberdade religiosa. A manutenção das imunidades 
tributárias às organizações religiosas, no cenário brasileiro, não 
promove a efetividade do direito à liberdade religiosa. Ao contrário, se 
traduz em verdadeiro privilégio em descompasso com a manutenção 
da esfera pública da liberdade e da igualdade (SIMIONI, 2014, p.196).  
 
A amplitude do que pode ser entendido por tempo e/ou culto leva a 
certos abusos cometidos em decorrência da imunidade. Sabbag (2016, p. 363) 
questiona veementemente aquilo que denomina “cenário fraudulento em que 
se inserem, sob a capa da fé, algumas ‘pseudoigrejas’. Difusoras de uma 
religiosidade hipócrita, chegam a mascarar atividades ilícitas sob a função de 
‘representantes do bem’”. O autor também cita algumas questões que, segundo 
ele, fazem com que a imunidade religiosa esvazie-se, em sua essência, tais 
como a “riqueza dos templos diante da falta de recursos dos fiéis”; a “existência 
de milhares de brasileiros que não professam qualquer religião e que, de forma 
indireta, custeiam as atividades dos cultos, em face da desoneração de 
impostos a estes afeta e do princípio da generalidade da tributação que a todos 
atrela” (assunto já abordado mais detalhadamente nesta pesquisa); e a “falta 
de controle sobre a arrecadação de recursos, facilitando a evasão de divisas e 
outros ilícitos”. 
De fato, assim como em todos os setores da sociedade, não há como 
negar a existência das fraudes. Como é notório, vive-se um momento histórico 
no país, onde muitos escândalos de corrupção estão vindo à tona, fazendo 
com que alguns grupos, antes considerados intocáveis, pelo poder que 
exerciam, sejam responsabilizados pelos ilícitos. Dentre os casos mais 
conhecidos, pode-se citar o Mensalão e, mais recentemente a Operação Lava-
jato, em que membros do alto escalão do governo foram condenados e estão 
cumprindo pena. 
Diante desse cenário de condutas ímprobas no meio político, é claro que 
muitos líderes religiosos também acabam deturpando a imagem das religiões e 
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dos templos sagrados com suas condutas reprováveis. Não são raros os casos 
em que o fiel se sente constrangido a doar seus bens às instituições religiosas, 
sob pena de não estarem em plena comunhão com Deus. Nesse sentido, há 
decisões no sentido de obrigar os templos a ressarcirem e indenizarem o fiel, 
como a que ocorreu na Apelação Cível nº 70051621894, do TJRS. 
Outro ponto controvertido é o que deve ser considerado como 
“atividades essenciais” nos termos do § 4º do artigo 150 da Lei Maior. De 
acordo com Marrinoni Neto (2010) há basicamente três posições distintas, a 
saber: a restritiva, a moderada e a ampliativa. A restritiva não admite que a 
imunidade seja estendida, por exemplo, a nenhum tipo de atividade econômica, 
ainda que relacionada indiretamente com a entidade religiosa. A moderada já 
admite que a imunidade compreenda até mesmo certas atividades econômicas, 
desde que haja ligação com os objetivos principais da igreja, como, por 
exemplo, a venda de imagens sacras. Já a teoria ampliativa reconhece a 
possibilidade de a imunidade abranger até mesmo atividades não ligadas 
diretamente ao culto, mas desde que não prejudique a livre concorrência. 
De fato, o referido § 4º do texto constitucional é bem claro ao estender a 
imunidade ao patrimônio, à renda e aos serviços. Diante da importância desse 
dispositivo, o seguinte trecho reforça a ideia de que não se pode interpretar a 
expressão entidade como o simples prédio onde se realizam as reuniões 
religiosas, mas sim às atividades e finalidades da instituição como um todo: 
Perceba-se que prédio não possui patrimônio, não possui renda e 
muito menos realiza serviços. Desta feita, não se pode interpretar a 
regra da imunidade dos templos somente pela leitura do texto contido 
na alínea “b” do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal. 
Necessário se faz o seu cotejamento com o disposto no § 4º do 
mencionado dispositivo constitucional (MARRONI NETO, 2010, p. 
238). 
A abrangência do que seja considerado finalidades essenciais também 
já foi objeto de discussão perante o Supremo Tribunal Federal por meio do RE 
325822-SP. Na oportunidade, a posição adotada pela Corte Suprema foi no 
sentido de que a interpretação deve ser ampla, no sentido de que a imunidade 
prevista no art. 150, VI, "b", CF, deve abranger não somente os prédios 
destinados ao culto, mas, também, o patrimônio, a renda e os serviços 
"relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas", inclusive imóvel de propriedade de instituição religiosa que se 
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encontre alugado para terceiros, desde que os proventos do aluguel sejam 
investidos na instituição. Tal decisão jurisdicional encontra divergência 
doutrinária, já que isso violaria o princípio da isonomia tributária. Nesse sentido: 
Os atos de mercancia, praticados por algumas seitas, ainda que 
disfarçadamente, e que contribuem para erguer rios e montanhas de 
dinheiro com a inocência de seus fiéis, não podem continuar à 
margem da tributação, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia 
tributária. A Constituição Federal de 1988 só coloca sob a proteção 
da imunidade o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com 
as finalidades essenciais dos templos (§ 4º do art. 150). Não estende 
o benefício ás atividades decorrentes de finalidades essenciais, 
como ocorre na hipótese de imunidade recíproca. Isto quer dizer que 
determinado prédio de propriedade de uma igreja, que não esteja 
sendo utilizado para fins religiosos, sujeita-se, por exemplo, à 
incidência do IPTU, não importando saber se o produto do 
aluguel desse prédio está ou não sendo aplicado na consecução 
de finalidade religiosa (HARADA, 2013, p. 391, grifos do autor). 
Noutra senda, mas ainda no tocante às finalidades essenciais, refere-se 
ao ônus de comprovação da finalidade essencial. Nesse sentido, é o que se 
depreende da lição a seguir: 
Ressalte-se, porém, que é do ente (religioso) imune, e não do fisco, o 
ônus da prova da relação existente entre o patrimônio, a renda e os 
serviços e as finalidades essenciais da entidade. Dessa forma, se a 
entidade não conseguir comprovar a vinculação, passa a se sujeitar á 
tributação como os demais contribuintes (ALEXANDRE, 2013, p. 
163). 
 A liberdade religiosa aparece na doutrina como fundamento da 
imunidade tributária. Para Amaro (2016, p. 176, grifos do autor): 
O fundamento das imunidades é a preservação de valores que a 
Constituição reputa relevantes (a atuação de certas entidades, a 
liberdade religiosa, o acesso á informação, a liberdade de expressão, 
etc.), que faz com que se ignore a eventual (ou efetiva) capacidade 
econômica revelada pela pessoa (ou revelada na situação), 
proclamando-se independentemente da existência dessa capacidade, 
a não tributabilidade das pessoas ou situações imunes. 
 No mesmo sentido, Alexandrino e Paulo (2008) afirmam que como o 
Estado brasileiro é laico (não tem religião oficial), toda e qualquer religião é 
abrangida pela imunidade, basta que seja uma religião.  
Não parece razoável acreditar que a única finalidade da inclusão de tal 
imunidade seja apenas garantir a liberdade religiosa. Ora, a liberdade religiosa 
abrange dois aspectos: garante o direito de crença (crer ou não crer) e o direito 
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de culto (manifestação externa da crença). Partindo desse pressuposto, quanto 
ao primeiro aspecto, não haveria empecilho algum ao livre exercício de crença 
a simples exigência de pagar impostos. Em outras palavras, contribuindo ou 
não com os impostos, o exercício da crença não seria afetado. O único 
argumento cabível seria em relação ao segundo aspecto, qual seja, a liberdade 
de culto. É correto a interpretação de que a imunidade religiosa favorece a 
realização do culto, uma vez que o valor pecuniário que seria destinado ao 
pagamento do imposto, poderia ser investido em estrutura para a realização 
das cerimônias religiosas, por exemplo. Porém, é exagero inferir que a 
ausência da imunidade (ou seja, a exigência de pagamento do imposto) 
prejudicaria a realização do evento. 
Para expandir o debate, a Constituição Federal de 1988 prevê em seu 
art. 19 que é vedado aos entes federados estabelecer cultos religiosos ou 
igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles 
ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. Numa minudente 
interpretação do dispositivo supratranscrito, poderia se concluir que a 
imunidade dos templos estaria em conflito com seu texto, uma vez que a 
imunidade poderia ser considerada uma espécie de subvenção do Estado às 
entidades religiosas. Isso porque o Estado, ao colocar as entidades religiosas 
na condição de imunes, poderia estar subvencionando-as, ou seja, prestando-
lhe uma espécie de auxílio pecuniário, ainda que de forma indireta. No entanto, 
o mesmo dispositivo contém uma ressalva, segundo a qual é permitido 
determinado vínculo do Estado com instituições religiosas, desde que seja de 
acordo com a lei e com o objetivo de colaborar com o interesse público. 
Portanto, pode-se inferir que as entidades religiosas colaboram com o interesse 
público e, por isso, a imunidade estaria dentro da ressalva proposta pelo texto 
constitucional.  
Há algum tempo se cogita no Brasil o fim da imunidade dos templos, 
embora essa seja uma posição que ainda se mostra bastante tímida. 
Atualmente, numa nova tentativa, está em análise no Senado a SUG (Sugestão 
Popular) nº 2/2015. Dentre os argumentos utilizados para o fim da imunidade 
religiosa está a alegação de que os abusos são frequentes por parte daqueles 
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que são beneficiados, o que acaba por colocar em dúvida se a imunidade traz 
mais benefícios ou prejuízos. Nesse sentido, 
A interpretação ampla, que se costuma dar ao instituto da imunidade, 
não pode implicar tolerar os abusos que vêm sendo praticados, tendo 
em vista a extrema facilidade com que se institui uma seita. A disputa 
do gordo filão dos dízimos e contribuições vem acirrando a luta entre 
as seitas e, não raras as vezes, entre os próprios membros da 
mesma seita, numa inequívoca demonstração de ofensa aos 
princípios éticos e morais, não condizente com a livre manifestação 
do credo, assegurado pela Carta Magna (HARADA, 2013, p. 391). 
 A análise sobre o tema é complexa, na medida em que abrange 
cláusulas pétreas e com uma interpretação ampla, o princípio do retrocesso 
social.  
2 Liberdade Religiosa X Laicidade Estatal 
O presente item tem por objeto abordar a liberdade religiosa e sua 
relação com a liberdade de consciência e a questão do Brasil ser um Estado 
laico. 
 
2.1 Liberdade religiosa e liberdade de consciência 
A liberdade religiosa é assegurada no rol dos direitos e garantias 
fundamentais que consta no artigo 5º da Carta Magna. Os direitos 
fundamentais, juntamente com as suas garantias, formam o Título II da 
Constituição Federal. Eles são considerados o cerne da Constituição Federal 
de 1988, apelidada de “Constituição cidadã”. 
De acordo com Bulos (2014, p. 302, grifos do autor): 
Direitos fundamentais são o conjunto de normas, princípios, 
prerrogativas, deveres e institutos inerentes à soberania popular, que 
garantem a convivência pacífica, digna, livre e igualitária, 
independentemente de credo, raça, origem, cor, condição econômica 
ou status social. Tal noção é de caráter substancial, porque somente 
podemos captar a ideia exata do conceito de direitos fundamentais, 
auscultando a sua fundamentalidade material, que se traduz por 
meio do princípio da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) 
 
O art. 5º, inciso VI da Constituição federal de 1988 faz parte do rol dos 
direitos individuais. Nesse sentido, Almeida Júnior (2016, p. 74) afirma: 
[...] não se pode negar que as imunidades tributárias trazem harmonia 
e amarras ao sistema protetivo dos direitos fundamentais exposto na 
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Constituição Federal de 1988. Afinal, as barreiras impostas pelas 
imunidades acabam por resguardar valores e princípios que orientam 
todo o ordenamento, que tem seus pilares escorados exatamente nos 
direitos fundamentais. 
Da mesma forma, embora se possa reconhecer que as imunidades 
tributárias nem sempre estarão direta e expressamente vinculadas à proteção 
dos direitos fundamentais não se pode afastar da noção de que os direitos 
fundamentais constituem vetores que orientam a interpretação das imunidades 
dentro do sistema tributário. Assim, a imunidade pode ser interpretada como 
uma desoneração tributária que visa diminuir o custo dos produtos a serem 
exportados, estimulando a produção industrial e, por consequência, garantindo 
maior geração de empregos e acesso ao trabalho, alimentação e moradia 
(todos direitos sociais fundamentais previstos no artigo 6º, da Constituição 
Federal) (ALMEIDA JÚNIOR, 2016, p. 76).  
Vislumbra-se assim uma espécie de benefício indireto (implícito) 
referente a uma norma limitadora do poder de tributar prevista na Constituição 
Federal, art. 150, X (e não 155, X). Explica-se. Os benefícios da maior geração 
de emprego, acesso ao trabalho, à alimentação e moradia não podem ser 
percebidos simplesmente considerando a vedação de incidência do imposto 
que destinem mercadorias para o exterior. É preciso um esforço maior para 
notar que a vedação diminui o custo dos produtos a serem exportados e 
estimula a produção industrial. Consequentemente, direitos sociais como o 
trabalho, a alimentação e a moradia estariam sendo preservados e 
incentivados mediante tal política tributária. 
A garantia expressa no inciso VI do artigo 5º abrange a liberdade de 
consciência e de crença, além de assegurar o livre exercício dos cultos 
religiosos, com a proteção dos locais destinados a esse exercício. De acordo 
com Bulos (2014), a liberdade de consciência seria a base da liberdade de 
religião, pois sem aquela, esta não poderia se concretizar. Aduz o autor que a 
liberdade de religião abarca tanto a liberdade de crença quanto a liberdade de 
culto. Ainda menciona que a liberdade de crença pode ser subdividida em dois 
aspectos: o aspecto positivo, no qual uma pessoa é livre para escolher sua 
própria religião; e o aspecto negativo, segundo o qual o indivíduo também é 
livre para não crer em nada. Sobre a liberdade de culto, afirma que são 
invioláveis as liturgias, os ritos e as cerimônias, fazendo a ressalva de que tal 
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proteção não é absoluta, encontrando limites como a ordem, a paz, os bons 
costumes e a própria lei, que deve estabelecer os locais mais adequados para 
as práticas. 
Adotando ideia análoga, Carvalho (2012) também define a liberdade de 
consciência como sendo mais ampla que a liberdade de crença. Para o nobre 
doutrinador, as duas são de foro íntimo, mas apenas a liberdade de crença se 
refere à aspectos religiosos. A liberdade de consciência seria tudo aquilo que 
não envolve religião. E arremata: 
A liberdade de consciência é o direito do indivíduo de se guiar por 
suas próprias ideias e convicções, desde que não contrárias à ordem 
jurídica. Envolve o direito de se ter um juízo moral sobre as mais 
variadas questões e de agir segundo essas convicções e de não 
sofrer qualquer restrição em virtude delas. Em razão da liberdade de 
consciência, tem o indivíduo o direito de eleger entre as várias 
opções a corrente filosófica, política ou ideológica que preferir. Ao 
Estado é vedado exigir que alguém declare sua ideologia, religião ou 
crença (CARVALHO, 2012, p. 684). 
Segundo Moraes (2011) é de fundamental importância que o Estado 
permita a atuação social das instituições religiosas, uma vez que os resultados 
podem ser úteis para a coletividade. A forma pela qual as entidades religiosas 
compensarem a ausência de pagamento de imposto seria cumprindo sua 
função social com prestação de serviços de assistência psicológica, ajuda 
material, reintegração de dependentes químicos na sociedade, etc. Todavia, 
alguns autores entendem que tais atividades não se relacionam à imunidade. 
O dispositivo do parágrafo 7º do artigo 195 da Constituição não se 
refere a templos, nem a organizações religiosas. Com efeito, o 
mencionado dispositivo dispõe que: “São isentas de contribuição para 
a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social 
que atendam às exigências estabelecidas em lei”. Observa-se, 
primeiramente, que a imunidade do inciso VI do artigo 150 refere-se a 
imposto, enquanto o § 7º do artigo 195 diz respeito a contribuição 
para a seguridade social”. Em segundo lugar, o disposto no 
mencionado § 7º aplica-se a “entidades beneficentes de assistência 
social que atendam às exigências estabelecidas em lei”, não havendo 
qualquer menção a “templos de qualquer culto”. Portanto, nenhuma 
relação existe entre os dispositivos citados. A imunidade conferida 
aos templos não se funda, portanto, no caráter assistencialista ou 
assistencial de algumas práticas que compõe o repertório das 
organizações religiosas, como querem alguns autores (SIMIONI, 
2014, p. 186).  
2.2 Estado laico 
 
A Imunidade Tributária Dos Templos Em Face Da Liberdade Religiosa E Da Laicidade Do Estado 
No Atual Contexto Social Brasileiro. 
Revista Jurídica • ISSN: 2236-5788 • http://periodicos.unievangelica.edu.br/revistajuridica/  
 v.18, n.1, jan-jun.2018 •p.01-18.• DOI: 10.29248/2236-5788.2018v18i1.p1-18 14 
Os Estados podem ser classificados em três grandes grupos, conforme 
o nível de laicidade: a) Estado confessional, no qual há uma identificação entre 
o Estado e a religião; b) Estado laico, no qual não há identificação, mas há o 
reconhecimento da relação, ainda que independente; c) Estado laicista ou ateu, 
nos quais há oposição do Estado à religião (MIRANDA, 2000). 
 No Brasil, desde o ano de 1890 o sistema vigente é o do Estado laico. A 
laicidade do Estado é uma característica que promove o reforço da liberdade 
religiosa. Esta é impulsionada pela postura neutra do Estado. Isto porque dizer 
que o Estado é laico equivale à afirmação de que este é independente e não 
adota nenhuma religião oficial, ao contrário do que ocorria no Brasil no fim do 
século XIX. 
 Em outras palavras, o Estado não se vincula a nenhuma crença, nem 
obriga os cidadãos a aderirem a qualquer religião. Importante mencionar que o 
Estado, na qualidade de laico, também não veda nenhuma prática religiosa, 
salvo aquelas que ferem direitos fundamentais básicos como a vida e a 
dignidade da pessoa humana, entre outros. 
Porém, ainda que essa seja a posição adotada pelo Brasil, sabe-se que, 
em verdade, essa separação não é tão real assim. Nesse sentido, Gonçalves 
(2016, p. 48) escreve: 
Apesar de nos dias presentes a figura do Estado estar 
completamente autônomo, em relação à religião, essa relação de 
modo algum se mostrou silenciosa e tranquila, porque foram muitos 
os momentos em que houve embates entre a Igreja e o Estado e, até 
hoje, esses conflitos ainda se verificam, mesmo em Estados laicos 
como o caso do Brasil. 
O que se percebe é que a religiosidade está presente no Brasil, sem que 
isso afronte a laicidade do Estado. Nesse sentido: 
a própria religião é considerada um valor, sem que isso represente 
detrimento para a neutralidade laica. O Estado brasileiro não 
considera que professar uma religião seja moralmente melhor do que 
não professar nenhuma em função de convicções agnósticas ou 
ateias. Por isso é, sem dúvida alguma, vedada qualquer 
discriminação da irreligiosidade. Mas a prática de alguma religião é 
estimulada mediante a prescrição do ensino religioso nas escolas 
públicas, e mediante outros dispositivos legais como os que conferem 
vantagens fiscais a templos e algumas entidades religiosas. Isso 
porque se comprova que a prática religiosa é benéfica para a ordem 
pública, contribui para que se respeitem mais as leis e os direitos 
alheios. E também porque se sabe que os grupos religiosos 
costumam desempenhar importantes obras de assistência social. Ou 
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seja, porque há razões públicas que advogam pelo incentivo à 
religiosidade (MORAES, 2011, p. 69). 
 
 Na mesma senda: 
A laicidade do Estado não significa, por certo, inimizade com a fé. 
Não impede a colaboração com confissões religiosas, para o 
interesse público (CF, art. 19, I). A sistemática constitucional acolhe, 
mesmo, expressamente, medidas de ação conjunta dos Poderes 
Públicos com denominações religiosas e reconhece como oficiais 
certos atos praticados no âmbito de cultos religiosos, como é o caso 
da extensão de efeitos civis ao casamento religioso (MENDES; 
BRANCO, 2013, p. 318). 
A laicidade do Estado é necessária para a garantia da liberdade 
religiosa, pois se o Estado tivesse uma religião oficial, com certeza poderia 
influir na liberdade de crença de toda a população. Portanto, é correta a visão 
de que a liberdade religiosa e a laicidade do Estado convivem em harmonia no 
ordenamento jurídico brasileiro, sem que um possa anular ou prejudicar a 
aplicação do outro. 
Da mesma forma, a imunidade dos templos estaria ignorando aqueles 
que não tem fé nenhuma. Assim, a liberdade religiosa estaria sendo 
desrespeitada, uma vez que ela deve abranger não somente o direito de crer, 
mas o direito de não crer. 
Ainda que o Estado brasileiro seja laico, não há como negar que há uma 
influência religiosa, não no Estado propriamente dito, mas em relação ao seu 
povo. Gonçalves (2016, p. 65) expõe: 
Para o Estado ser considerado laico o correto é não se posicionar 
acerca de temas religiosos, como se Deus existe, etc., no entanto, 
nada impede que exista uma afinidade com uma ou outra religião, 
sem que se eleja uma de forma oficial, quase como uma relação 
informal. Um Estado completamente desprovido de alguma relação 
ou influência religiosa não é tão simples assim de se conceber, já ao 
contrário os exemplos são inúmeros, portanto, ser laico, não significa 
ignorar a religião, tampouco proibi-la. Este era o conceito de laicismo. 
 
Importante salientar que a discussão, no tocante à imunidade religiosa, 
não gira em torno de o Estado favorecer uma ou outra religião, mas sim da 
questão do Estado favorecer todas as religiões, porém prejudicando aqueles 
que não aderem à religião alguma. 
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Considerações Finais 
A presente pesquisa analisou a imunidade tributária dos templos de 
qualquer culto, levando em consideração aspectos como obrigação de tributar 
e limitações a este poder-dever, bem como a relação da liberdade religiosa 
com a laicidade do Estado no contexto social brasileiro. 
 Constatou-se que a imunidade não abrange todas as espécies de 
tributos, mas tão somente os impostos e estes, se destinam a custear, em 
síntese, investimentos do Estado em melhorias para a sociedade. 
 Notou-se que a tendência da jurisprudência é interpretar de forma ampla 
o alcance da imunidade, embora haja entendimentos contrários. A 
interpretação ampla não significa, contudo, ferir princípios constitucionais. 
Foi possível concluir a laicidade estatal é necessária para garantir a 
liberdade religiosa, mas não à imunidade tributária, já que a primeira abrange, 
para além do direito de culto, o direito de crer e de não crer. 
A imunidade conferida aos templos se reveste de um caráter social, o 
que também ocorre com a imunidade dada às entidades de assistência social 
sem fins lucrativos. Assim, torna-se possível o desenvolvimento de atividades 
sociais que o Estado não consegue, por si só realizar o que vai ao encontro 
com o postulado da dignidade da pessoa humana.  
Tendo em vista as divergências jurisprudenciais e doutrinárias, bem 
como os abusos cometidos a luz das imunidades, várias soluções podem 
dadas para aprimorar o sistema de imunidade tributária, via sistema 
fiscalizador. Isso pode ocorrer via escrituração contábil comprovando a 
reversão do lucro auferido para as finalidades essenciais da entidade 
(CARNEIRO, 2016), a obrigatoriedade de uma espécie de “Certificado”, que 
poderia ser concedido às instituições religiosas que comprovassem sua real 
atuação. Essa espécie de medida preventiva também poderia ser utilizada em 
relação às entidades religiosas que, numa periodicidade razoável, deveria 
renovar seu “certificado”, confirmando que estão “aptas” a usufruir da 
imunidade religiosa. Esse sistema funcionaria como uma espécie de alvará, 
mas não para garantir o exercício da liberdade religiosa, mas sim o acesso ao 
benefício da imunidade. Por fim, existe a possibilidade de adotar o mesmo 
sistema das entidades da alínea c do art. 150, VI da Constituição. Nesse 
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sentido, Sabbag (2016) menciona que uma regulação da fruição da benesse 
constitucional, à semelhança do que ocorre com as entidades imunes da alínea 
“c” do mesmo inciso VI do art. 150 da CF, que se atêm ao cumprimento dos 
requisitos impostos pelo art. 14 do CTN [...], pode vir a se traduzir em uma 
exigência que tenha por fim inibir abusos cometidos por certos condutores 
inescrupulosos de templos. 
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